
Ata da 19ª Sessão Ordinária 

De 20 de novembro de 2018.  

 

Aos vinte dias do mês de novembro de dois mil e dezoito, às vinte horas na 

Sala das Sessões, no edifício da Câmara Municipal, nesta cidade de 

Divinolândia, Estado de São Paulo, sob a presidência do Senhor Alcides José 

Ribeiro, reuniram-se os vereadores (as) senhores (as): Diego Felipe Borges, 

Ederson Luis Trevizan, Edson Carlos de Genova, Jéssica de Carvalho, 

Maurício Pandolpho, Olacir Donizete Raspante, Paulo Roberto Aurelietti e 

Silas Ferreira Filho. Havendo número legal com o comparecimento de nove 

representantes, o Senhor Presidente declarou aberta a sessão. Logo em 

seguida, procedeu-se á execução do Hino Municipal. Solicitou que se 

procedesse à leitura das atas anteriores. A vereadora Jéssica de Carvalho 

solicitou à Mesa, ouvido o Plenário que fosse dispensada a leitura das atas. 

Consultado o Plenário, a aludida solicitação foi aprovada por unanimidade. 

Do Expediente constou o seguinte: Projeto de Lei Complementar nº 

34/18de 29/10/18 do Executivo Municipal que “Dispõe sobre a criação de 

cargos de provimento efetivos e em comissão, alteração de referência salarial 

e dá outras providências”. Tramitação sob regime de urgência – Req. 72/18. 

Projeto de Lei nº 35/18 de 05/11/18 do Executivo Municipal que “Dispõe 

sobre a obrigatoriedade do uso de lâmpadas de LED (diodo emissor de luz) 

nos prédios públicos, rede de iluminação pública e em loteamentos e 

empreendimentos imobiliários a serem implantados no Município de 

Divinolândia”. Tramitação sob regime de urgência – Req. 72/18. Projeto de 

Lei nº 36/18 de 06/11/18 do Executivo Municipal que “Autoriza o Poder 

Executivo a abrir na sua Contadoria um crédito adicional especial e dá outras 

providências”. Tramitação sob regime de urgência – Req. 72/18. Projeto de 

Lei Complementar nº 37/18 de 12/11/18 do Executivo Municipal que 

“Estabelece, altera e consolida preços públicos e dá outras providências”. Às 

Comissões de Justiça, Redação, Cultura e Recreação, Finanças e Orçamento. 

Projeto de Lei nº 38/18 de 12/11/18 do Executivo Municipal que 

“Estabelece preço público para serviços de obras no Cemitério Municipal e 

dá outras providências”. Às Comissões de Justiça, Redação, Cultura e 

Recreação, Finanças e Orçamento. Projeto de Lei nº 39/18 de 13/11/18 do 

Executivo Municipal que “Dispõe sobre a criação da Ouvidoria Geral do 

Município e dá outras providências”. Às Comissões de Justiça, Redação, 

Cultura e Recreação, Finanças e Orçamento. Projeto de Lei nº 40/18 de 

13/11/18 do Executivo Municipal que “Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 



de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no § 2º do 

art. 216 da constituição federal, no âmbito do poder executivo municipal. Às 

Comissões de Justiça, Redação, Cultura e Recreação, Finanças e Orçamento. 

Projeto de Lei Complementar nº 41/18 de 13/11/18 do Executivo 

Municipal que “Dá nova redação ao artigo 2º da Lei Complementar nº 1782, 

de 12 de dezembro de 2006, na forma que especifica e dá outras 

providências”. Tramitação sob regime de urgência – Req. 72/18. Projeto de 

lei nº 42/18 de 14/11/18 do Executivo Municipal  que “Autoriza o Executivo 

Municipal a celebrar convênio de Cooperação Técnica com o Conselho 

Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região – CRECISP, nos termos que 

especifica”. Tramitação sob regime de urgência – Req. 72/18. Projeto de 

Lei nº 03/18 de 19/11/18 de autoria do vereador Diego Felipe Borges , 

subscrito pelos vereadores Silas Ferreira, Olacir Donizete Raspante, Alcides 

José Ribeiro e vereadora Jéssica de Carvalho que “Dispõe sobre a 

implantação de “Bocas de Lobo Inteligentes” nos logradouros   do 

Município, como forma de prevenção ás enchentes”.  Às Comissões de 

Justiça, Redação, Cultura E recreação, Finanças e Orçamento. Moção nº 

27/18 de 19/11/18 de autoria do vereador Paulo Roberto Aurelietti, subscrito 

pelos vereadores Ederson Luis Trevizan, Diego Felipe Borges, Maurício 

Pandolpho e Edson Carlos de Genova – “Moção de Aplauso aos funcionários 

do CONDERG, das alas de clínica médica, reabilitação física e Pronto 

Socorro”. Oficie-se. Requerimento nº 72/18 de 20/11/18 assinado pelos 

vereadores Maurício Pandolpho, Diego Felipe Borges, Edson Carlos de 

Genova, Silas Ferreira e Olacir Donizete Raspante que requer tramitação sob 

regime de urgência dos Projetos de lei Complementar nº 34/18, projeto de 

lei nº 35/18, Projeto de Lei nº 36/18, Projeto de Lei Complementar nº 41/18 

e Projeto de Lei nº 42/18. Deferido pelo Presidente. Indicação nº 127/18 de 

19/11/18 de autoria do vereador Paulo Roberto Aurelietti, subscrito pelo 

vereador Ederson Luis Trevizan que “Sugere ao Chefe do Executivo, que 

seja realizado, através de seu departamento de Obras e Serviços adequação 

e desobstrução de bueiros para captação de água e escoamento em galerias 

pluviais em vias públicas do Bairro Campestrinho”. Oficie-se. Indicação nº 

128/18 de 19/11/18 de autoria do vereador Paulo Roberto Aurelietti, 

subscrito pelo vereador Ederson Luis Trevizan que “Sugere ao Chefe do 

Executivo, que seja realizado, através de seu departamento de Obras e 

Serviços, adequação e desobstrução de bueiro para captação de água e 



escoamento em galerias pluviais na Rua Maranhão, esquina com a Rua 

Goiás, no Bairro Campestrinho. Oficie-se. Indicação nº 129/18 de 19/11/18 

de autoria do vereador Paulo Roberto Aurelietti, subscrito pelo vereador 

Ederson Luis Trevizan que “Sugere ao Chefe do Executivo, que seja 

realizado, através de seu departamento de Obras e Serviços adequação e 

desobstrução de bueiros para captação de água e escoamento em galerias 

pluviais na Rua Maranhão, esquina com a Rua Piauí, no Bairro 

Campestrinho. Oficie-se. Indicação nº 130/18 de 19/11/18de autoria do 

vereador Paulo Roberto Aurelietti, subscrito pelo vereador Ederson Luis 

Trevizan que “Sugere ao Chefe do Executivo, que seja realizado, através de 

seu Departamento de Obras e Serviços manutenção em pontos críticos da 

estrada rural do Bairro Paiva Machado. Oficie-se. Indicação nº 131/18 de 

19/11/18 de autoria do vereador Paulo Roberto Aurelietti, subscrito pelo 

vereador Ederson Luis Trevizan que “Sugere ao Chefe do Executivo, que 

proceda a regularização da instalação do aparelho autoclave junto a unidade 

de saúde da família (PSF) Dr. Jacó do Bairro Campestrinho. Oficie-se. 

Indicação nº 132/18 de 19/11/18 de autoria do vereador Paulo Roberto 

Aurelietti, subscrito pelo vereador Ederson Luis Trevizan que “Sugere ao 

Chefe do Executivo, que realize junto ao seu Departamento de Saúde, 

mutirão para prestarem atendimento aos pacientes da atenção básica que 

estão aguardando em filas de espera de fisioterapia e fonoaudiologia”. 

Oficie-se. Indicação nº 133/18 de 19/11/18 de autoria do vereador Paulo 

Roberto Aurelietti e Ederson Luis Trevizan que “Sugere ao Chefe do 

Executivo, através do seu Departamento de Saúde, formação de uma “equipe 

multidisciplinar” para prestarem atendimento mensal nas unidades de saúde 

do PSF (Programa Saúde da Família) Dr. Jacó”. Indicação nº 135/18 de 

19/11/18 de autoria do vereador Diego Felipe Borges, subscrito pelos 

vereadores Alcides José Ribeiro, Silas Ferreira, Olacir Donizete Raspante e 

vereadora Jéssica de Carvalho que “Sugere ao Chefe do Executivo, 

instalação de câmeras de vídeo na praça “Pref. Dr. Alcindo Cardoso de 

Paiva”, a fim de coibir vândalos de danificarem nossa praça”. Oficie-se. 

Indicação nº 136/18 de 19/11/18 de autoria do vereador Diego Felipe 

Borges, subscrito pelos vereadores Olacir Donizete Raspante, Silas Ferreira, 

Alcides José Ribeiro e vereadora Jéssica de Carvalho que “Sugere ao Chefe 

do Executivo, reparos nas estradas rurais de nosso município”. Oficie-se. 

Correspondência recebida pelo Legislativo. Ciente Arquive-se. A seguir, o 

Senhor Presidente comunicou aos edis que os balancetes dos meses de 



setembro e outubro – exercício 2018 – dos Poderes Executivo e 

Legislativo estão á disposição para devida apreciação. Ás Comissões de 

Justiça, Redação, Cultura e Recreação, Finanças e Orçamento. Em discussão, 

Moção 27/18. O vereador Paulo Roberto Aurelietti falou da importância da 

moção, sendo uma homenagem que querem fazer aos funcionários das alas 

de clínica médica, reabilitação física e pronto socorro. Salientou seu 

contentamento pelo fato de muitas pessoas virem falar da excelência do 

serviço do hospital. Destacou que se sabe da dificuldade do hospital, não 

tendo revisão geral para os servidores, além de algumas medidas 

administrativas adotadas pela gestão atual que penalizou os servidores, tendo 

esses muitos motivos para trabalharem desmotivados, mas que estão 

priorizando um atendimento humanizado. Cumprimentou aos colegas de 

Plenário, Dr. Edson e Diego por comporem essa equipe. O vereador Edson 

Carlos de Genova cumprimentou aos edis pela brilhante idéia. Falou da 

dificuldade em trabalhar sem muitos equipamentos e do desempenho do 

pessoal valorizando a prevenção da saúde. Falou da ótima infraestrutura do 

hospital local, além do excelente atendimento. Disse da gratidão em fazer 

parte deste município que o acolheu muito bem. O vereador Diego Felipe 

Borges falou da satisfação em receber a moção. Muitas vezes, não tem o 

trabalho reconhecido, mas trabalha por amos ao próximo. Disse do 

atendimento humanizado, sendo premiado como hospital de excelência. 

Parabenizou aos vereadores pela moção, pedindo para subscrevê-la. Não 

havendo mais oradores, o Senhor Presidente colocou a moção em votação. 

Colocada em votação, foi aprovada por unanimidade. Em discussão, 

Requerimento nº 72/18. Não havendo oradores, o Senhor Presidente colocou 

o requerimento em votação. Posto em votação, foi aprovado por seis votos a 

dois. Contrários: Vereadores Paulo Roberto Aurelietti e Ederson Luis 

Trevizan. A seguir, o Senhor Presidente deixou a palavra livre dentro do 

Expediente. O vereador Paulo Roberto Aurelietti fez comentários sobre suas 

indicações, iniciando pelas indicações nº 127/18, 128/18 e 129/18 que 

solicitam galerias de captação de águas pluviais no Bairro Campestrinho, 

tendo sido consultado vários munícipes, e constatado a necessidade de 

adequação dos bueiros. Na indicação nº 130/18 sugere melhorias em pontos 

críticos e manutenção da estada rural Paiva Machado a pedido dos moradores 

do local. A indicação nº 131/18 faz parte de visita ao Bairro Campestrinho, 

no PSF Dr. Jacó, onde foram constatar o recebimento de equipamentos de 

saúde adquiridos através de emenda parlamentar do Deputado Davi Zaia, de 



um eletrocardiógrafo, câmara fria para armazenamento de vacinas e aparelho 

autoclave. Nessa visita foi solicitado a instalação do aparelho autoclave que 

está no local, necessitando apenas de adequação de voltagem para ser 

utilizado. Sobre a indicação nº 132/18, falou da demanda do departamento 

de Saúde, de mutirão de fisioterapeuta e fonoaudiólogo, que se encontra com 

uma fila muito grande de espera, há bastante tempo. Com relação a indicação 

nº 133/18, disse ser um pedido feito pela população do Bairro Campestrinho 

e PSF’s das zonas rurais a fim de que se crie uma equipe multidisciplinar 

para atendimento mensal de nutricionista, psicólogo e assistente social com 

o propósito de diagnosticar doenças ainda no começo, e de certa forma 

colaborar, trazendo economia aos cofres públicos para evitar um tratamento 

químico que custará muito mais que a atendimento desses profissionais. 

Lembrou que há pouco tempo foi criado o NASF (Núcleo de Assistência da 

Família) que conta com alguns desses profissionais. O vereador Diego Felipe 

Borges falou da sua indicação a respeito da Praça Prefeito Dr. Alcindo 

Cardoso de Paiva, onde cerca de dez árvores foram quebradas. Pediu câmera 

de segurança a fim de coibir a ação desses vândalos para saber quem 

realmente praticou esse vandalismo, com o propósito de puni-los com o 

plantio de novas árvores. Falou da importância das árvores para a vida e para 

a natureza. Comentou ainda sobre a indicação que sugere melhorias nas 

estradas rurais que precisam de cascalho, citando o Bairro Mombuca que se 

encontra intransitável. Que a melhoria deve ser feita em outros bairros 

também, haja visto que os ônibus escolares não conseguem chegar ao seu 

destino. O Senhor Presidente acrescentou que foi solicitado recursos 

impositivos a fim de regularizar essas galerias pluviais. Não havendo mais 

oradores, passou-se para a Ordem do dia, com a apresentação dos seguintes 

processos: Em primeira discussão, Projeto de lei nº 31/18 de 24/09/18 do 

Executivo Municipal que “Estima a receita e fixa a despesa do município de 

Divinolândia para o exercício de 2019”. Não havendo oradores, o Senhor 

Presidente colocou o projeto em primeira votação. Posto em votação, foi 

aprovado por unanimidade. Em primeira discussão,Projeto de Lei 

Complementar nº 34/18 de 29/10/18 do Executivo Municipal que “Dispõe 

sobre a criação de cargos de provimento efetivos e em comissão, alteração 

de referência salarial e dá outras providências”. Tramitação sob regime de 

urgência – Req. 72/18. O vereador Diego Felipe Borges manifestou-se 

favorável ao projeto e explicou tratar-se de criação de dois cargos, um de 

engenheiro civil e outro de psicólogo. O cargo de engenheiro civil deverá 



atuar na regularização de lotes de nossa cidade, assunto que vem sido 

debatido há tempos e que gerará receitas para o município, pois há muitos 

lotes clandestinos que precisam de regularização. Segundo o IBGE, nosso 

município é um dos que mais tem trabalho infantil, sendo assim o cargo de 

psicólogo irá ajudar, através de equipe multidisciplinar, a entender que não 

bem assim, e será de grande valia para o nosso município. Também está 

regularizando a referência salarial da gerente municipal de assistência social 

que presta um excelente serviço em nosso município, digno de aplauso, e do 

gerente municipal de obras e serviço. O vereador Paulo Roberto Aurelietti 

disse que, com relação ao engenheiro civil, a  solicitação é antiga, quando 

foi solicitado a criação de um núcleo gestor para avaliação desses projetos, 

foi constatado pela administração municipal, a necessidade de mais um 

profissional na área de engenharia civil para ter a responsabilidade de fazer 

as regularizações de interesse específico e social. Falou da necessidade de 

regularizar a situação do Bairro Santo Antônio, carente de infraestrutura 

básica dando mais dignidade ás famílias do local. Esse profissional virá 

integrar o quadro pessoal efetivo da Prefeitura e um departamento muito 

importante para a elaboração de projetos. Quanto ao cargo de psicólogo, 

além de geração de mais um emprego para o município, irá somar junto ao 

Conselho Tutelar, atuando no combate ao trabalho infantil e colaborando 

para o município. No caso do Gerente Municipal de Assistente Social, trata-

se de uma reivindicação justa pelo trabalho que vem prestando, relevante ao 

nosso município, com salário abaixo dos cargos equivalentes. Sobre o cargo 

de gerente municipal de Obras e Serviços trata-se de equiparação de 

referência por questão de justiça. O Senhor Presidente esclareceu que pediu 

as atribuições dos engenheiros para dar mais transparência á contratação, 

estando sobrecarregados de serviços. Não havendo mais oradores, o Senhor 

Presidente colocou o projeto em primeira votação. Posto em votação, foi 

aprovado por unanimidade. Em primeira discussão, Projeto de Lei nº 

35/18 de 05/11/18 do Executivo Municipal que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade do uso de lâmpadas de LED (diodo emissor de luz) nos 

prédios públicos, rede de iluminação pública e em loteamentos e 

empreendimentos imobiliários a serem implantados no Município de 

Divinolândia”. Tramitação sob regime de urgência – Req. 72/18. Não 

havendo oradores, o Senhor Presidente colocou o projeto em primeira 

votação. Posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Em primeira 

discussão, Projeto de Lei nº 36/18 de 06/11/18 do Executivo Municipal que 



“Autoriza o Poder Executivo a abrir na sua Contadoria um crédito adicional 

especial e dá outras providências”. Tramitação sob regime de urgência – 

Req. 72/18.  Não havendo oradores, o Senhor Presidente colocou o projeto 

em primeira votação. Posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Em 

primeira discussão, Projeto de Lei Complementar nº 41/18 de 13/11/18 

do Executivo Municipal que “Dá nova redação ao artigo 2º da Lei 

Complementar nº 1782, de 12 de dezembro de 2006, na forma que especifica 

e dá outras providências”. Tramitação sob regime de urgência – Req. 72/18. 

O vereador Edson Carlos de Genova disse que o projeto procura regularizar 

instrução do Tribunal de Contas na recomposição do IPTU, visto que foi 

votado um desconto de 40%, depois 30% e agora 20%, para fazer o 

escalonamento. Lembrou que houve várias reuniões com o Senhor Prefeito 

e deu sua palavra quanto ao escalonamento. Por isso, é favorável ao projeto. 

 O vereador Ederson Luís Trevizan manifestou-se contrário ao 

projeto. Explanou sobre cálculos feitos em cima do desconto do IPTU, onde 

foi constatado que o valor dobraria. Fez uma equiparação entre o valor do 

IPTU sem o desconto e a revisão geral dos servidores, demonstrando a 

disparidade de valores. Disse da necessidade dos postos de saúde, escolas, 

entre outras que poderiam ter tido uma melhoria, haja visto a redução do 

desconto de IPTU e que, mesmo com esse aumento de arrecadação não está 

tendo. O Senhor Presidente esclareceu que esse escalonamento ajudou muita 

coisa no município, mas que o município está há anos defasado. Disse da 

responsabilidade em colaborar com o Prefeito, porém devem ter a 

consciência de que a população, diante da crise financeira que passamos, 

arque com mais um peso. Disse que já se votou a porcentagem que era justa, 

com responsabilidade. Disse que devem ser coerentes, principalmente para 

enfrentar a população na hora de aumentar um imposto. O vereador Paulo 

Roberto Aurelietti manifestou-se contrário ao projeto. Disse que se deve 

falar em zoneamento e alteração da planta genérica com responsabilidade, 

haja visto que a alíquota do valor venal do imóvel foi alterada de 2% para 

6%. Quanto á contribuição com a Administração, existe, através de emendas 

parlamentares, entre outros que trazem recursos para o município. Não 

havendo mais oradores, o Senhor Presidente colocou o projeto em primeira 

votação. Posto em votação, foi rejeitado por sete votos a um. Favorável: 

Edson Carlos de Genova. Em primeira discussão, Projeto de lei nº 42/18 

de 14/11/18 do Executivo Municipal que “Autoriza o Executivo Municipal 

a celebrar convênio de Cooperação Técnica com o Conselho Regional de 



Corretores de Imóveis da 2ª Região – CRECISP, nos termos que especifica”. 

Tramitação sob regime de urgência – Req. 72/18.  O vereador Edson Carlos 

de Genova disse tratar-se de convênio da Prefeitura com o Conselho 

Regional de Corretores de Imóveis. O objetivo é ter uma assistência na 

avaliação dos imóveis, principalmente no patrimônio imobiliário público, 

sendo muito importante por ser uma empresa capacitada. Não havendo mais 

oradores, o Senhor Presidente colocou o projeto em primeira votação. Posto 

em votação, foi aprovado por unanimidade. Em primeira discussão, 

Projeto de Lei nº 02/18 de 31/10/18 que “Autoriza o Poder Legislativo 

contratar plano de Saúde para os servidores da Câmara Municipal de 

Divinolândia e dá outras providências”. O vereador Edson Carlos de Genova 

falou da importância do projeto para os profissionais da Casa que são 

merecedores dessa atitude digna e louvável da presidência, estimulando o 

trabalho desses funcionários e por se tratar de saúde. Não havendo mais 

oradores, o Senhor Presidente colocou o projeto em primeira votação. Posto 

em votação, foi aprovado por unanimidade. Em discussão, Projeto de 

Resolução nº 03/18 de 31/10/18 de autoria da mesa Diretora que 

“Regulamenta a data correta para ser utilizado o índice (INPC) para a revisão 

salarial anual para os servidores do Legislativo Municipal”. Não havendo 

oradores, o Senhor Presidente colocou o projeto em primeira votação. Posto 

em votação, foi aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor 

Presidente deixou a palavra livre para explicações pessoais. O vereador 

Edson Carlos de Genova comentou sobre boato de estar sendo cobrada uma 

taxa no velório municipal. Fez comentários ainda, sobre a iluminação da 

entrada da cidade e permanência dos cachorros no hospital, sendo perigoso, 

pois os mesmos atacam as pessoas . O vereador Paulo Roberto Aurelietti 

falou sobre reunião realizada na Câmara com os representantes das empresas 

prestadoras de serviços de transporte rodoviário em nosso município, 

agradecendo a presença dos mesmos. Falou da visita em lugares que 

precisam ser ajustadas algumas coisas, referente á empresa e ao município, 

no que diz respeito á sinalização de trânsito, enumerando algumas medidas. 

O vereador Ederson Luís Trevizan fez comentários sobre resposta do 

Executivo quanto á cópia do decreto da patrulha agrícola, estando faltando o 

convênio. Disse que quer saber sobre a utilização da patrulha, por parte dos 

pequenos produtores, pois se sabe que está atendendo somente a Prefeitura 

e, desse modo, não está atingindo a finalidade, mas que irá cobrar a Prefeitura 



para que essa finalidade seja atingida. Não havendo mais oradores, o Senhor 

Presidente declarou encerrada a sessão.   

 

 

 

 


